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Resultado de incanséavel pesquisa para fins de producéo de tese de

doutoramento pela Universidade Federal de Santa Catarina
(UFSC), a obra Mercado Europeu: direito e analise
jurisprudencial, da doutora Joana Stelzer, € marco tedrico
inarredavel para a compreensédo dos processos de integracao
econOmica, particularmente o referente a Unido Européia.

Mediante cuidadoso levantamento bibliografico e abordagem histé-
rica, econdmica e politico-juridica, o livro desvenda as entrelinhas
do processo comunitério e o esforgo empreendido para o alcance
da livre circulagdo de mercadorias. A obra evidencia a consolidagao
do Mercado Unico e a viabilizacdo das demais conquistas que pro-
jetaram o bloco para o mundo.

Dividido em cinco capitulos, o Mercado Europeu enfoca a teméatica
introdutéria do processo de integracédo, centrando-se na livre circu-
lacdo de mercadorias, perpassando pelos fendmenos da
globalizacéo, do multilateralismo e do regionalismo, elucidando a
formacao da Unido econdmica e monetéria.

"A autora é advogada e Mestre em Ciéncia Juridica pela Universidade do Vale do Itajai-UNIVALI. E-mail:
drmed@terra.com.br.
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A pesquisa destaca a relevancia do Direito Comunitario e do Tribu-
nal de Justica das Comunidades Européias para a construgéao e

consolidagéo do Mercado Unico, abordando a composicéo e o fun-
cionamento comunitarios, ressaltando a importéancia do conceito de
medidas de efeito equivalente as restrigdes quantitativas - elemen-
tos fundamentais para a efetivagdo da livre circulagdo de mercado-
rias e da unido aduaneira.

A originalidade do trabalho reside na demonstragéo pratica e tedri-
ca da construgdo do Mercado Unico e da fungao primordial do Tribu-
nal de Justica das Comunidades Européias (TJCE). Em aprofundada
anélise de decisdes judiciais, a obra foca o rol fundamental do TJCE,
mediante a centralizacdo das competéncias comunitarias, para a
edificacado, na realidade fatica, da livre circulagdo de mercadorias.

Na sequéncia, o trabalho aborda a descentralizacdo das mesmas
competéncias, com a aplicagéo do principio da subsidiariedade, na
busca do equmbrlo entre as atrlbulgoes comunitarias e dos Estados-
membros, a vista do Mercado Unico ja conformado.

A perspectiva da autora deixa evidente a funcédo predominante da
jurisprudéncia a justificar inclusive o titulo da obra, de maneira que
quando fora necesséria a centralizagdo das fungdes na orbita co-
munitaria, inclusive a despeito dos Estados-membros, o Tribunal de
Justica das Comunidades Européias centralizou e implementou
teleologicamente a interpretacdo do Tratado da Comunidade Euro-
péia, na construgdo do Mercado Unico.

Posteriormente, delineada a Unido de modo mais eficaz, o préprio
TJCE modificou sua interpretagéo, de modo a preservar as compe-
téncias dos Estados-membros, propiciando que as decisdes fossem
tomadas na esfera politico-juridica mais proxima dos envolvidos e
preservando sua competéncia unicamente nos casos de inarredavel
intervengao face a tematica de cunho eminentemente comunitario.

Observa-se a relevancia da obra a evidenciar o papel fundamental
desempenhado pela jurisdicédo e que, mutatis mutandis, faz surgir o
guestionamento a respeito de que modo o sistema judiciario brasilei-
ro pode servir para a construcéo do pais e de um bloco econoémico.

Né&o ha, por ébvio, que se cogitar de tracar qualquer paralelo entre
a formacéo da Uniao Européia e o Mercosul, pois, a evidéncia, tra-
ta-se de realidades diferentes. Mas a obra é elucidativa tanto para
os que insistem em cogitar de uma Uniégo pela forga do direito in-
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ternacional publico, deixando-se as claras que tal ndo é o caminho
a ser trilhado e que surgiu um novo direito, o Comunitario, com no-
vas concepgdes do Estado e com a evolucdo dos sedimentados
conceitos da Ciéncia e da Teoria Politicas; quanto para os que nao
tém qualquer pretensao de trilhar as esferas internacionais, restrin-
gindo a anélise ao ambito interno, isto é, a esfera nacional.

Para estes ultimos hé, na obra, sem duvidas, relevantes licoes. Tra-
ta-se da materializagéo da politica-juridica em pleno funcionamen-
to, da evidéncia em contornos e detalhes, da fungéo jurisdicional,
ndo mais restrita a solugdo dos conflitos, mas voltada para a
edificacdo da Sociedade, para o alcance dos objetivos esculpidos
na Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, de 1988.

Assim, a obra da doutora Joana Stelzer, ademais de apresentar
qualidade académica impar e de ser deveras didatica, & leitura obri-
gatéria para quem pretenda se aventurar ou ja o tenha feito, no
ambito da construcdo e consolidagado de blocos econémicos.

De outra parte, para quem néo pretende alcar tais voos, é ligao pri-
morosa capaz de possibilitar a analogia com a realidade nacional,
destacando-se o fundamental rol do poder jurisdicional, que sob o
mito da ‘imparcialidade’ e da venda sobre os olhos, insiste em néo
enxergar e procura se abstrair da funcéo constitucionalmente de-
signada, de construir uma sociedade justa e solidéaria.

E, pois, um convite a reflexado sobre a realidade internacional e brasi-
leira e uma contribuicdo também para as novas Teorias da Jurisdicéo.

Novos Estudos Juridicos - v. 9 - n. 3 - p.705-707, set./dez. 2004 707






